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“A imaginação é mais importante do que a 

ciência, porque a ciência é limitada, ao passo 

que a imaginação abrange o mundo inteiro.” 

 

(Albert Einstein) 



RESUMO 

 

O mundo passa por enormes transformações. O esgotamento paulatino das fontes de 

energias não renováveis tornou-se uma grande preocupação para alguns países. A 

solução seria utilizar uma fonte renovável e sustentável de energia para o 

abastecimento energético. Dentre as diversas opções existentes, encontra-se a 

energia gratuita, que vem do sol.  

A pesquisa permitiu compreender a legislação e resoluções adotadas, ao longo dos 

anos, para estabelecer os critérios e limites da mini e microgeração distribuída. A 

simulação hipotética da instalação de um sistema de energia solar em uma residência 

possibilitou reunir dados de consumo médio de energia e dimensionar o sistema, o 

custo dos equipamentos e a mão-de-obra dos serviços necessários para a instalação 

e homologação. Dessa forma, foi possível contabilizar os dados dos gastos e chegar 

ao resultado de retorno do investimento em sucessivos cenários financeiros. 

O estudo também revelou as barreiras e limitações impostas aos consumidores que 

desejam implantar o sistema fotovoltaico, principalmente no caso dos condomínios 

verticais - comerciais ou residenciais - que não comportam a instalação por falta de 

área útil. Existem também os que não querem arcar com a aquisição, instalação e 

manutenção. Para contornar as limitações, o ideal é montar os sistemas em outra 

localidade, por meio de consórcios ou cooperativas, nos quais participantes 

beneficiam-se com o autoconsumo remoto e tornam-se prossumidores de energia 

elétrica. 

 

Palavras Chaves: Matriz Elétrica e Energética, Energia Solar Fotovoltaica, Mini e 

Microgeração Distribuída e Compartilhada, Sistemas On-grid, Payback, Modalidades 

de Compensação de Energia. 

  



ABSTRACT 

 

 

The world is undergoing enormous changes. The gradual depletion of non-renewable 

energy sources has become a major concern for some countries. The solution would 

be to use a renewable and sustainable source of energy for energy supply. Among the 

various existing options, there is free energy, which comes from the sun. 

The research involves the legislation and solutions adopted, over the years, to 

establish the criteria and limits of the mini and distributed microgeneration. A 

hypothetical simulation of the installation of a solar energy system in a residence made 

it possible to gather data on average energy consumption and dimension the system, 

the cost of equipment and the labor costs of services for installation and approval. In 

this way, it was possible to account for expenditure data and arrive at the result of 

return on investment in successive financial scenarios. 

The study also revealed the barriers and limitations imposed on consumers who wish 

to implement the photovoltaic system, especially in the case of vertical condominiums 

- commercial or residential - that do not support the installation due to lack of useful 

area. There are also those who do not want to pay for the purchase, installation and 

maintenance. To circumvent the limitations, the ideal is to set up the systems in another 

location, through consortia or cooperatives, in which participants benefit from remote 

self-consumption and become consumers of electricity. 

 

Keywords: Electrical and Energy Matrix, Solar Photovoltaic Energy, Mini and 

Distributed and Shared Microgeneration, On-grid Systems, Payback, Energy 

Compensation Modalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A energia é um dos fatores mais preocupantes e um dos maiores desafios do 

mundo, em razão da escassez dos recursos naturais não renováveis, da poluição do 

meio ambiente e do efeito estufa. A alguns países estão adotando sistemas híbridos, 

que fornecem energia elétrica por meio de vários sistemas interligado. Segundo 

revelaram alguns estudos, as energias consideradas limpas também impactam o meio 

ambiente, quando analisado todo seu ciclo de vida. (PINHO, 2008). 

Até meados da década de 80, o modelo energético mundial utilizado não levava 

em conta o meio ambiente. Porém, o aquecimento global e suas trágicas 

consequências impuseram a necessidade de utilizar tipos de energias renováveis, 

com menor fator de impacto ambiental (REIS, 2006). 

Do total de energia gerada no Brasil, 6% vêm das energias solar e eólica. 

Segundo as previsões, em 2040, essas fontes representarão 43% da matriz 

energética brasileira. Para que essa estimativa torne-se realidade, espera-se das 

universidades e dos institutos brasileiros uma solução, para aproveitar os recursos 

com o máximo de eficiência e o mínimo de resíduos tóxicos (CORREIA, 2018). 

O Brasil tem um grande potencial na geração de energia. Sua matriz elétrica é 

uma das mais limpas, se comparada ao restante do mundo, com 82,9% de 

participação em energias renováveis. (EPE, 2020). 

Graças à evolução das redes globais e ao empenho de todos os meios de 

comunicação, a preocupação com o meio ambiente vem se tornando um tema cada 

vez mais discutido, por um público cada vez maior. 

Em consequência, os governos têm sofrido pressão para criar leis e normas 

que viabilizem o desenvolvimento sustentável (AGENDA 2030, 2015). Nos encontros 

de líderes mundiais, os movimentos ambientalistas tem se tornado cada vez mais 

fortes, conseguindo promover mudanças por meio de protocolos internacionais 

(BRANDALISE et al., 2017). Esta transformação também ocorre no setor energético 

que nas últimas décadas tomou inúmeras iniciativas para alavancar a geração de 

energia elétrica por fontes renováveis, a fim de evitar a emissão de gases nocivos na 

atmosfera. (FISCHER; PREONAS; NEWELL, 2017). 

Sabe-se que qualquer mudança no setor impacta e mexe com os poderes das 

grandes corporações, que pressionam o governo politicamente para impedir que as 

alterações sejam implementadas. No Brasil, o setor elétrico está promovendo 



17 

mudanças, alguns governos estaduais estão realizando alterações, como a isenção 

do ICMS para geração elétrica por meio de sistemas fotovoltaicos. São Paulo 

concedeu esse desconto pelo Decreto no. 61.439/2015 - Artigo 166 (SÃO PAULO, 

2015). Já o Governo Federal isentou alguns impostos de importações sobre os 

produtos do setor de energia fotovoltaica pela Resolução nº 69 (BRASIL, 2020). 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Com o crescimento da urbanização, aumentou a necessidade de novos 

dispositivos de bens de consumo que utilizam, cada vez mais, a energia elétrica, 

sendo necessária maior geração de energia. No sistema brasileiro de transmissão, 

distribuição e manutenção de energia ocorrem muitas perdas, tornando o custo 

elevado para o consumidor final, que vem buscando novas modalidades de geração 

de energia. A geração próxima ao ponto de consumo tornou-se uma grande 

oportunidade para reduzir esse custo. 

A radiação solar que o Brasil recebe, durante todo ano, tornou-se uma grande 

oportunidade para a geração de energia elétrica. A energia gerada por sistemas 

solares fotovoltaicos vem se destacando, ao longo dos anos, como uma alternativa 

limpa na geração de energia elétrica (BEN, 2020). Dentre os sistemas solares 

fotovoltaicos, o escolhido para a pesquisa é o sistema On-grid, que utiliza a rede de 

distribuição como forma de armazenamento. É o de menor custo econômico, melhor 

retorno (Payback) e menor impacto ambiental, quando comparado a outros, como o 

Off-grid, que utiliza baterias para o armazenamento da energia. 

O presente trabalho visa demonstrar a viabilidade da implantação de energia 

solar fotovoltaica, bem como seus benefícios, desvantagens e impactos no meio 

ambiente, de um projeto em residência, comércio ou empresa de pequeno, médio e 

grande porte. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Pesquisar as vantagens econômicas e os obstáculos decorrentes dos marcos 

legais, ambientais e sociais, assim como outras barreiras e limitações que surgem ao 

adotar o sistema fotovoltaico On-grid.  

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

A. Explorar e identificar o panorama brasileiro de políticas públicas e 

privadas, normalização e padrões sobre mini e microgeração 

Distribuída, que promovam o consumidor a prossumidor de energia 

fotovoltaica. 

B. Simular um caso hipotético de autoconsumo residencial, definindo os 

equipamentos, consumo, homologação e instalação, a fim de realizar os 

cálculos do custo da instalação, com o propósito de identificar o melhor 

tipo de investimento, com o melhor retorno. 

C. Analisar tanto as modalidades de geração de energia distribuída e 

compartilhada, quanto as barreiras e limitações do setor elétrico 

brasileiro, para melhor escolher a modalidade, como forma de 

compensar créditos de energia. 
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4 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

O trabalho está organizado conforme demonstrado na Figura 1 

 

Figura 1 – Organização do Trabalho. 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2020. 
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5 REVISÃO DA LITERATURA 

 

5.1 Matriz elétrica e energética 

 

Entre as mudanças significativas que as revoluções industriais trouxeram para 

nossas vidas, está a grande necessidade de energia, para mover todos os 

mecanismos elétricos e eletrônicos. Esse consumo acirra-se pelo crescimento 

populacional. Há uma confusão entre matriz energética e matriz elétrica. Trata-se de 

matrizes diferentes. A energética é composta pelo agrupamento de fontes de energia 

responsáveis por movimentar os veículos à combustão, inclusive, gerando energia 

elétrica. Já a elétrica é somente o conjunto de fontes responsáveis por gerar 

exclusivamente energia elétrica. (EPE, 2020). 

Mais de 95% da matriz energética mundial, segundo a Agência Internacional 

de Energia (IEA, 2020), é formada por fontes não renováveis. No Brasil, ela é 

majoritariamente composta por fontes renováveis, a grande maioria, de origem 

hidráulica (hidrelétricas), graças ao relevo e à composição de grandes quantidades de 

rios. Porém, a construção de uma usina hidrelétrica esbarra em muitas barreiras 

ambientais (WITTMANN; BONILLA, 2009). A Figura 2 mostra a participação do Brasil, 

em comparação ao mundo, no que se refere a fontes renováveis.  

 

Figura 2 – Gráfico da participação de renováveis na matriz energética 

 

Fonte: Adaptado pelo autor – EPE, 2020. 
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A maior parte da matriz elétrica do Brasil tem sua composição (64,9%) 

proveniente das hidrelétricas, majoritariamente, de fonte renováveis, totalizando 

(82,9%). A energia Eólicas e a Solar Fotovoltaica vêm se destacando ano a ano. Entre 

2018 e 2019, essa última cresceu 92% (EPE, 2020), como se observa na Figura 3. 

 

Tabela 1 – Geração Elétrica (Incluindo Geração Distribuída) 

 

Fonte: Adaptado pelo autor – EPE, 2020. 

 

5.2 Geração Distribuída 

 

Há dois métodos principais para produzir energia elétrica: Geração 

Centralizada (GC) e Geração Distribuída (GD). Na centralizada, que é mais utilizada, 

empresas administradas por grandes corporações produzem enorme quantidade de 

energia elétrica. Em alguns cenários, são responsáveis pela geração, transmissão e 

distribuição. Na distribuída, o próprio consumidor produz a energia. Esse sistema 

encontra-se conectado à rede de distribuição (MONTEIRO; SILVEIRA, 2018). Essa 

produção foi legalizada, inicialmente, pelo Decreto Lei n° 5.163, no ano de 2004 

(BRASIL, 2004). 

O Brasil passou as últimas décadas sofrendo com a crise energética, em razão 

da dificuldade de promover as instalações de grandes usinas geradoras de energia. 

Além de impactar muito o meio ambiente, a demora para conseguir destravar um 
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projeto desse porte prejudica o retorno do investimento desejado (GOMES et al. 

2018). 

A Geração Distribuída mostra-se uma solução promissora, para complementar 

a geração centralizada, inclusive porque, em se tratando de geração por fontes 

renováveis, é considerada ainda mais importante para garantir a saúde do nosso 

planeta. Por ser um país continental, com grande potencial de irradiação solar para 

produções nos sistemas fotovoltaicos e localidades com grande volume de ventos, o 

Brasil é ideal para a geração eólica e de outras fontes renováveis (PINTO et al.2016). 

A Geração Distribuída começou a ganhar força a partir da Resolução Normativa 

n°482, da Agência Nacional de Energia Elétrica, vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, que a regularizou. A medida, que solucionou e alavancou as possibilidades 

da micro e Minigeração Distribuída (ANEEL, 2012), foi revisada pela Resolução 

Normativa n° 687 (ANEEL, 2015). De 2018 para 2019, houve um crescimento de 169% 

na Geração Distribuída, passando de 828, para 2.226 GWh. Na Figura 3, encontra-se 

o percentual correspondente a cada fonte. 

 

Figura 3 – Participação de cada fonte na Geração Distribuída em 2019 

 

Fonte: EPE, 2020. 

 

Embora a micro e a minigeração distribuída estejam conectadas à rede de 

distribuição de energia elétrica (ANEEL, 2015), a primeira deve ser inferior ou igual a 

75 kW, enquanto a segunda tem potencial superior a 75 kW, chegando, ao máximo, a 

5 MW. 
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5.2.1 Nota Técnica n° 0056/2017-SRD/ANEEL de 24 de maio de 2017 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2017) realizou um estudo, a 

fim de apresentar resultados e metodologias, para estimar o número de residências e 

comércios que podem instalar ou receber créditos de mini e microgeração solar 

fotovoltaica entre os anos de 2017 e 2024. 

 

Como estimativa do crescimento de consumidores residenciais e comerciais 

que instalarão ou receberão créditos de microgeração solar fotovoltaica, criou-se uma 

estimação futura, de 2017 até 2024. Foi adotada a metodologia empregada na análise 

de impacto regulatório (AIR) (NT nº00172015-SRDANELL). 

Para a projeção, foram adotados dados atualizados para dezembro de 2016: 

• tarifas de energia de cada distribuidora; 

• premissa de bandeira amarela para todo o período em estudo; 

• estimativa dos sistemas fotovoltaicos residenciais e comerciais; 

• calibração de parâmetros do modelo matemático, em função da 

evolução do número de micro geradores conectados à rede atualmente; 

• modalidade de Geração Distribuída, constante da Resolução Normativa 

– REN nº482/2012: geração junto à carga, autoconsumo remoto, empreendimento 

com múltiplas unidades consumidoras (condomínio) e geração compartilhada; 

• número de consumidores e mercados (MWh) residenciais e comerciais; 

• projeções de crescimento dos mercados residenciais e comerciais 

realizadas pela EPE. 

O estudo considerou instalações 3 kWp, para residências; e 10 kWp, para 

estabelecimentos comerciais. Os valores foram fixados com base nas potências 

médias das instalações, desde a publicação da REN 482/2012. 

A Figura 4 apresenta os resultados das projeções dos mercados residenciais e 

comerciais, demonstrando o número de prosumidores de microgeração. 
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Figura 4 – Projeção de Unidades consumidoras que recebiam os créditos 

 

Fonte: ANEEL, 2017. 

 

5.2.2 Futuro da geração de energia distribuída 

 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) abriu, no dia 22 de janeiro de 

2019, audiência pública, a fim de coletar subsídios e informações importantes para a 

análise do Impacto Regulatório (AIR), referente à revisão da Resolução Normativa 

482/2012. A audiência ocorreu entre os dias 24 de janeiro e 19 de abril de 2019, em 

reuniões divididas por seções espalhadas pelo território nacional. O objetivo foi 

subsidiar o crescimento sustentável da energia gerada pela Geração Distribuída no 

Brasil, analisando o sistema de compensação de energia elétrica, dada a necessidade 

de valorização da energia injetada na rede. 

Nas regras atuais, toda energia excedente gerada por mini ou microgeração 

pode ser injetada na rede e, posteriormente, revertida em créditos para os 

prosumidores. Abate-se integralmente o montante de energia consumida, ficando 

somente a tarifação de taxas e impostos. Porém, conforme aponta o estudo da 

ANEEL, os custos poderão se tornar elevados para os usuários da rede que não 

integram a geração própria. Para minimizar o impacto, será necessário manter as 

regras atuais depois que o mercado da Geração Distribuída solidificar-se. A ANEEL 
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propôs alterá-las. Esse foi o início do debate e, até o presente momento, a discussão 

continua. 

 

5.3 Classificação dos sistemas fotovoltaicos 

 

Segundo Souza (2020), os sistemas fotovoltaicos são classificados conforme o 

modo como é feita a geração ou a entrega da energia elétrica. 

 

Figura 5 – Tipos de sistemas fotovoltaicos 

 

Fonte: Adaptado pelo autor - SOUZA, 2020. 
 

5.3.1 Sistemas Isolados 

 

Os sistemas isolados – dos quais fazem parte os híbridos ou autônomos puros 

- trabalham totalmente sem contato com a rede de distribuição (distribuidoras e 

concessionárias). 
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5.3.2 Sistema solar fotovoltaico híbrido 

  

 

O sistema solar fotovoltaico híbrido possui mais de um sistema trabalhando em 

conjunto. É o caso, por exemplo, de um gerador eólico junto com um gerador diesel. 

Esse tipo de sistema pode ou não ter unidades de armazenamento de energia. 

 

5.3.3 Sistema solar fotovoltaico autônomo (puro) 

 

Os Sistemas solares fotovoltaicos autônomos não têm outra fonte geradora de 

energia possuem unidades acumuladoras de energia (baterias), para suprir a energia, 

quando não houver radiação solar. O sistema deve ser corretamente dimensionado, 

para atender à demanda do estabelecimento. 

5.3.4 Sistemas solar fotovoltaico autônomos sem armazenamento 

 

Sistemas solar fotovoltaico autônomos sem armazenamento não possuem 

nenhuma unidade de acúmulo de energia, como, por exemplo, um sistema de 

bombeamento de água (SOUZA, 2020). 

 

5.3.5 Sistema solar fotovoltaico autônomo (Off-grid) 

 

O sistema solar fotovoltaico autônomo (Off-grid) consiste na geração solar 

fotovoltaica. Não é conectado à rede de energia elétrica da distribuidora. Portanto, 

nesse caso, não existe compensação por créditos na geração de energia. 

Nos sistemas Off-grid, um dos componentes mais importante é a bateria, 

responsável por acumular energia para quando não há incidência de luz sobre os 

painéis ou a luminosidade está prejudicada por qualquer variação climática. As 

baterias mais recomendadas para sistemas fotovoltaicos são as estacionarias (bancos 

de baterias), próprias para esse tipo de trabalho, por possuírem características para 

grandes volumes de carga e descargas. Existem grandes empresas no mercado 

pesquisando e fornecendo baterias para este tipo de sistema e para os carros 

elétricos. 
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O sistema Off-grid pode ser migrado para o On-grid, desde que haja a 

regularização junto a distribuidora (BOSO et al., 2015). 

 

Figura 6 – Sistema Off-grid 

 

Fonte: SITE NEOSOLAR, 2020. 

 

5.3.6 Sistema solar fotovoltaico conectado à rede (On-grid) 

Este sistema é interligado à rede elétrica, origem do nome On-grid. Quando sua 

carga de produção ultrapassa o uso, o mesmo redireciona a energia gerada para a 

distribuidora, que funciona como uma unidade de armazenamento, gerando créditos 

a serem descontados, posteriormente, da conta de consumo de energia, conforme 

Resolução Normativa 482/2012 (ANEEL, 2012). 

Para a compensação de crédito ser homologada e aprovada pela unidade 

distribuidora de energia, deve-se abrir uma solicitação, apresentando um projeto 

elétrico assinado por um engenheiro elétrico registrado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA. 
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Figura 7 – Sistema On-grid 

 

Fonte: SITE NEOSOLAR, 2020. 

 

 

5.4 Sistema de captação de energia solar fotovoltaica 

 

5.4.1 Radiação e Irradiação Solar 

 

A radiação é a propagação do calor em uma determinada velocidade. Gera 

raios que irradiam partículas propagadas através do espaço (massa, velocidade, 

elétricos e magnéticos). Radiação = Transmissão de energia pelo espaço, como 

ocorre com a radiação do Sol ao planeta Terra. 

Classifica-se irradiação como a propagação de energia, sem necessidade de 

um meio material. Irradiação = Exposição à radiação, por exemplo, pessoas expostas 

à radiação durante o exame de radiografia (GOMEZ, 2018). 

A radiação que chega à superfície da Terra divide-se em especular e difusa. A 

primeira é aquela que encontra uma superfície 100% plana e apresenta reflexão 

perfeita, como ocorre dentro de um cabo óptico. Já a segunda se dá em superfícies 

irregulares, por exemplo, uma folha de lixa graduação 36 (MANHAS, 2016). Como a 

Terra tem superfície irregular, a reflexão é totalmente difusa, conforme ilustra a Figura 

8. 
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Figura 8 – Representação esquemática das componentes constituintes da radiação global incidente 
numa superfície 

 

Fonte: MAGARREIRO, 2016. 

 

O Sol que chega à atmosfera terrestre fornece, anualmente, 1,51 x 1018 kWh 

de energia, valor que chega a 10.000 vezes ao que nosso planeta consome. Essa 

energia é de vital importância, para manter o ciclo de vida de tudo o que existe em 

nosso planeta (PEREIRA; VRISMAN; GALVANI, 2002). 

Pereira et al. (2017) ressaltam o ótimo potencial de irradiação solar o Brasil, por 

se tratar de um país com dimensões continentais e posição tropical, que facilitam a 

exposição ao sol, como se observa na Figura 9. 
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Figura 9 – Média anual do total diário da irradiação no plano inclinado na latitude 

 

Fonte: PEREIRA et al., 2017. 

 

Os movimentos da Terra - translação e rotação – estão diretamente ligados ao 

ciclo de incidência solar diário. A inclinação da Terra em relação ao Sol varia entre os 

ângulos -23 a -27 a 23 a 27 durante o ano todo, conforme Figura 10. 

 

Figura 10 – Amplitude de valores do ângulo de declinação 

 

Fonte: PEREIRA et al., 2017. 
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Os movimentos da Terra, somados às mudanças atmosféricas tornam a 

captação solar variável. Portanto, a análise com todas as implicações climáticas 

demanda instrumentos com a sensibilidade de todas as variações. 

Formar uma estação de medição e monitoramento solar demanda, no mínimo, 

um pireliômetro de irradiação direta, um piranômetro de irradiância horizontal, um 

piranômetro de sombreamento e um rastreador solar. 

 

Figura 11 – Estação de coleta de dados de radiação solar da rede SONDA 

 

Fonte: PEREIRA et al., 2017. 

 

5.4.2 Efeito fotovoltaico 

 

Para ter energia solar, é necessário converter a irradiação solar em eletricidade, 

fenômeno tratado como efeito Fotovoltaico, relatado e documentado, pela primeira 

vez, por Edmundo Becquerel, em 1839. Trata-se de uma diferença de potencial na 

estrutura do material semicondutor pela absorção da luz. Uma célula fotovoltaica não 

armazena energia elétrica, apenas mantém um fluxo de elétrons em um circuito 

elétrico enquanto houver incidência de luz sobre ela (CASTRO, 2009). Uma das 

melhores explicações sobre o fenômeno foi realizada por Abert Einstein, em 1905, 

sobre a quantização na excitação dos elétrons ejetados na extremidade de valência 
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do material o que, então, foi chamado de fotocondutor ou fotovoltaico (REIS; 

PROCHNOW; SERRANO, 2020). 

 

Figura 12 – Efeito fotovoltaico na junção P-N 

 

Fonte: COLONIA, 2015. 

 

5.4.3 Células solares (fotovoltaicas) 

 

O funcionamento de uma célula solar fotovoltaica é a conversão dos raios 

solares luminosos sobre a superfície de um material semicondutor, transformando em 

energia elétrica. No material semicondutor (silício cristalino e arsenieto de gálio), 

adiciona-se uma substância chamada doping, a fim de criar um meio adequado para 

estabelecer o efeito fotovoltaico, ou seja, a conversão direta de energia ligada à 

radiação solar em correte contínua (CC). A célula é o menor elemento do sistema 

fotovoltaico que produz energia elétrica da ordem de 1,5 Watts, conforme Figura 13 

(CASTRO, 2009). 

 

Figura 13 – a) Superfície ativa de uma célula fotovoltaica típica; b) ampliação da grelha da célula 

 

Fonte: CASTRO, 2009. 
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Em 1954, D.M Chapim e seus colegas, do Bell Laboratory, nos Estados Unidos 

da América, fizeram a primeira publicação sobre células solares em silício e 

registraram a patente sobre uma célula com a eficiência de 4,5% (BRITO; SILVA, 

2006). 

 

Figura 14 – Esboço da patente da primeira célula solar, desenvolvida por Calvin Fuller 

 

Fonte: VALLÊRA, 2006. 

 

Existem vários tipos de células no mercado: Silício Cristalizado, Silício 

Monocristalino, Silício Policristalino, Células de Película Fina, Silício Amorfo, 

Disseleneto de Cobre e Índio, Telureto de Cádmio e Células fotovoltaicas noturnas. 

São capazes de gerar energia elétrica à noite. Se analisarmos um objeto quente, 

tomando o ambiente ao seu redor mais frio, esse objeto irradia calor em forma de luz 

infravermelha. Em comparação com a célula solar, ela é fria absorvendo a luz. 

O espaço em volta da Terra é extremamente frio. Se alguém pegar um objeto 

quente e apontar para o espaço, ele irradiará calor para lá. Essa técnica ficou 

conhecida como refrigeração passiva. Outro processo semelhante é o termorradiativo, 

que gera energia, como acontece, por exemplo, com os freios dos carros de Fórmula 

1: a energia gerada fica acumulada, para dar potência ao carro pelo motor elétrico. 

A célula noturna pode gerar 54 Watts m2 de energia, levando em conta as 

melhores condições climáticas, valor considerado baixo, em comparação aos painéis 
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solares, que não geram energia durante a noite. O ideal é um sistema híbrido com os 

dois tipos de células. Em síntese, um sistema capaz de gerar energia elétrica 24 horas 

por dia (SITE INOVACAOTECNOLOGICA, 2019). 

O processo macro de fabricação consiste basicamente nos processos de corte 

e limpeza do silício, difusão de fósforo, metalização com alumínio, deposição de 

contatos nas duas faces e deposição de camada anti-refletoras (MEIRELLES, 2002). 

Na fabricação das células solares, há diferentes tipos de materiais. Os mais 

conhecidos e utilizados são o silício, o arseneto de gálio, telureto de cádmio, o 

disseleneto de cobre e índio. Existem duas principais tecnologias empregadas na 

produção de células fotovoltaicas:  as células fabricadas de silício cristalino em formas 

finas de fatias e as células de filmes finos. Sua construção é sobre diferentes materiais 

químicos sobre uma base (TORRES, 2012). 

 

Figura 15 – Painel solar fotovoltaico 

 

Fonte: SITE PORTALSOLAR, 2019 

 

5.4.4 Sistemas fotovoltaicos 

 

O sistema solar fotovoltaico é uma fonte de energia elétrica cujas células 

fotovoltaicas recebem a radiação solar e convertem em energia elétrica. Pode ser 

utilizado onde houver radiação solar, como no caso da estação espacial internacional. 

Os principais componentes de um sistema solar fotovoltaico são os painéis solares e 

os inversores de corrente. 
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Figura 16 – Estação Espacial 

 

Fonte: SITE NASA, 2020. 

 

5.4.4.1 Painéis solares 

 

Os painéis são responsáveis pela captação de energia solar e transformação 

em energia elétrica pelas células fotovoltaicas - ligadas em série ou paralelas - de 

acordo com o arranjo do fabricante. São armazenadas por um quadro em alumínio, 

vidro transparente, células fotovoltaicas, de etileno vinil acetato (EVA) e a caixa de 

junção. A estrutura protege esse equipamento sensível das intempéries, para que as 

células possam receber a maior quantidade de radiação solar (SCHERER, et al., 

2015). 
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Figura 17 – Construção do Painel Solar Fotovoltaico 

 

Fonte: SITE PORTALSOLAR, 2019. 

 

Os Painéis solares fotovoltaicos são fabricados, pela maioria das empresas, 

com os padrões de 36, 60 ou 72 células e garantia média de vida de 25 anos. O arranjo 

de células é em série. Entre os vários tipos de painéis e de configurações oferecidos 

no mercado, destacam-se três: 

• Painéis Solares Fotovoltaicos Monocristalinos 

Com células monocristalinas, é o mais eficiente devido à composição e pureza 

dos componentes. Sua fabricação é bem complexa. A temperatura, no processo, 

chega a 1.400°C, com um consumo de energia elétrica muito grande, o que torna o 

preço final mais alto, se comparado com o policristalino. (FALCÃO, 2005). 

 

Figura 18 – Painel Monocristalino 

 

Fonte: SITE VOCESOLAR, 2019. 
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• Painéis Solares Fotovoltaicos Policristalino 

Com células policristalinas, este painel é menos eficiente. O fato de ter vários 

materiais em sua composição e não somente um cristal torna sua aparência visual 

quebradiça. Apesar de ter menor valor de mercado, os custos e benefícios precisam 

ser analisados no planejamento do projeto (ALMEIDA, et al., 2015). 

 

Figura 19 – Painel Policristalino 

 

Fonte: SITE VOCESOLAR, 2019. 

 

• Painéis Solares Fotovoltaicos de Filme Fino 

A fabricação deste tipo de painel de película fina ou TFPC (Thin Film 

Photovoltaic Cells) parece muito com a fabricação dos monitores de computadores, 

televisores, celulares e outros dispositivos de tela plana: trata-se de material 

depositado em uma superfície de vidro ou transparente. Ao contrário dos outros 

painéis solares, esse é feito por um único processo. Embora os materiais e todo o 

processo de fabricação sejam bem mais em conta, o painel é menos eficiente. Outros 

processos mostram resultados surpreendentes, como o spin-coating (aplicação de um 

líquido a um substrato) e o ink jet printing (processo semelhante às impressoras de 

jato de tinta) (ROMERO; GARUZZI, 2016). 
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Figura 20 – Painel fotovoltaico de filme fino 

 

Fonte: NOGUEIRA e RESENDE, 2013. 

 

Os painéis de filme fino dividem-se em três categorias: 

 

- Células Inorgânicas: Trifluoropropylene Carbonate Propylene Carbonate 

(TFPC). Trata-se de painéis compostos por camadas de produtos inorgânicos, como 

se observa na Figura 21. 

 

Figura 21 – Estrutura básica de uma célula de película fina 

,  

Fonte: NOGUEIRA e RESENDE, 2013. 

 

Os principais tipos de células no mercado são -Si (Silício Amorfo), CIGS 

(Cobre-Índio-Gálio-Selênio), e CdTe (Cadmium-Telurio). A Figura 22 mostra a 

porcentagem de eficiência de cada um dos tipos de células. 

 

Figura 22 – Ranking de eficiência das tecnologias inorgânicas 

 

Fonte: NOGUEIRA e RESENDE, 2013. 
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- Células orgânicas: Organic Photovoltaic (OPV) module (polymer:fullerene). 

No processo de fotossíntese, que consiste na absorção da luz solar, são utilizados 

materiais com moléculas de carbono (polímeros), a fim de diminuir o tempo de 

absorção, processo totalmente diferente do processo dos semicondutores 

convencionais (NOGUEIRA; RESENDE, 2013). 

 

Figura 23 – Células fotovoltaicas orgânicas 

 

Fonte: SITE PORTAL-ENERGIA, 2020. 

 
- Células hibridas: trata-se da união das tecnologias TFPC e OPV. Rende 

mais, pois tem a melhor absorção da luz, o menor preço dos materiais orgânicos e o 

melhor fluxo de energia nos materiais inorgânicos. No Brasil, foi inaugurada em 2015, 

no Centro de Inovação Tecnológica (CIT), que está pesquisando e desenvolvendo 

painéis híbridos (NOGUEIRA; RESENDE, 2013). 

 

5.4.4.2 Inversores 

 

Os Inversores de corrente (frequência) são responsáveis por fazer a conversão 

de corrente contínua (CC + -) para corrente alternada (CA~), recebendo a energia 

gerada pelos painéis fotovoltaicos (CC) e convertendo em corrente alterna (CA) para 

ser injetada na rede elétrica, Entretanto nos sistemas fotovoltaico On-grid o inversor 

recebe a correte (CC) dos painéis convertem, supre a energia alternada que será 

consumida; e o excedente da energia será acumulado em baterias (CC), que 

posteriormente será convertida em corretem alternada para ser utilizada na rede 

elétrica quando não houver luz solar (PEREIRA; GONÇALVES, 2008). 
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Figura 24 – Inversor de frequência 

 

Fonte: SITE PORTALSOLAR, 2018. 

 

Os vários tipos e modelos de inversores disponíveis no mercado atendem a 

todos os tipos de demanda e necessidades. Novas tecnologias estão sendo 

desenvolvidas e testadas. Atualmente, os mais comercializados são os strings 

(tradicional de parede) e os micro inversores. 

- Inversores Strings Tradicionais: ficam instalados em paredes e fazem 

conexão com os armários de proteção e com o sistema elétrico. São conectados aos 

painéis, formando um arranjo em série (fila), por cabos de corrente contínua elevada. 

Isso torna essa parte do circuito elétrico perigosa e exige grande prevenção e 

componentes de alta qualidade, para aproveitar melhor e maximizar a geração de 

energia. Usado o Maximum Point Power Tracking (MPPT), esse circuito interno faz o 

gerenciamento interno do inversor, proporcionando melhor desempenho dos painéis 

solares (SEGUEL, 2009). 

- Microinversores: desempenham a mesma função dos inversores Strings 

(inversão de corrente contínua para corrente alternada), são instalados embaixo dos 

painéis, fazendo a conexão individual com cada um. Sua instalação é bem simples. 

Como cada painel está ligado a uma porta do inversor, que faz a separação e o 

controle de cada painel, sua interligação com o sistema elétrico se dá por cabos de 

corrente alternada, transmitindo uma corrente inferior, quando comparada ao inversor 

strings. Dessa forma, mitigam-se os riscos de choque elétrico, já que a parte contendo 

a corrente contínua fica próxima aos painéis e longe do usuário (MAIA et al., 2017). 

 

Abaixo, a Tabela 2 traz algumas considerações sobre os Inversores Strings e 

Microinversores. 
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Tabela 2 – Comparação de Inversor Strings x Micro inversor 

 Inversor Strings Microinversor 

Custo do projeto Menor Maior 

Sombreamento Perda de Eficiência Perda controlada 

Inclinação diferente 
(Painéis) 

Necessário instalação outros inversores 
É possível com o mesmo 

inversor 

Ampliação do sistema Superdimensionamento ou novo inversor 
Necessário instalação outros 

micros inversores 

Garantia 15 anos - extensão 25 anos 
4 a 7 anos - extensão 10 a 12 

anos 

Cabeamento Corrente contínua (CC) > preço 
Corrente alternada (CA) < 

preço 

Instalação Simples - sem sistemas de proteção 
Complexa - com sistemas de 

proteção 

Manutenção Simples e fácil identificação do problema 
Complexa - identificação de 

cada painel 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2020. 
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6 METODOLOGIA 

 
Segundo Gil (1999), o método científico consiste em um conjunto de 

procedimentos intelectuais e técnicos utilizados para atingir o conhecimento. Para 

um conhecimento ser considerado científico, é necessária identificar os passos 

para sua verificação, ou seja, determinar o método que possibilitou chegar ao 

conhecimento. 

 

A metodologia de pesquisa abrange números cada vez mais expressivos de 

itens que respondem, de uma vez, às questões como, com quê, onde e quando 

LAKATOS; MARCONI, 2001). 

 

Orlikowski e Baroudi (1991) descrevem   o método do estudo de caso como um 

dos mecanismos qualitativos e qualificativos normalmente utilizados nos estudos 

nos quais se buscam informações sobre determinado fenômeno. Para Remeneyi 

et al. (2002), esse método pode ser usado como uma maneira educacional de 

auxiliar pesquisadores, professores e alunos a compreender como determinados 

fenômenos se estabelecem. 

 

Metodologicamente, o estudo caracteriza-se como uma pesquisa documental 

exploratória, que busca o estado da arte dos sistemas solares fotovoltaicos 

utilizados em residências e comércios. 

 

O objetivo pode ser alcançado pela análise da literatura do Periódico Capes 

(Scielo, Scopus), Google Acadêmico, Organismos Governamentais Nacionais e 

internacionais.  

 

O procedimento adotado para elaborar o trabalho segue as seguintes etapas: 

 

Fase 1: Pesquisa, na literatura, as normas e legislações vigentes que 

determinam as regras para implementar os sistemas solares fotovoltaicos, bem 

como as limitações da Geração Distribuída (mini e micro) e dos sistemas mais 

utilizados, conectados à rede (On-grid) e desconectado dela (Off-grid). 
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Essa fase permitiu distinguir matriz energética de matriz elétrica e compreender 

quais são, no Brasil, os sistemas de energias renováveis; os sistemas de 

transmissão e de distribuição de energia elétrica, bem como a tarifação sobre a 

energia cobrada ao consumidor final. 

 

Fase 2: Essa fase da pesquisa foi de acesso aos dados sobre estudos de 

quantificação e qualificação da irradiação solar sobre o território brasileiro   por meio 

do CRESESB (Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio Brito) e 

CEPEL (Centro de Pesquisas de Energia Elétrica), ambas instituições ligadas ao 

Ministério de Minas e Energia (MME) do Governo Federal. Essa documentação 

contém 72.000 pontos de medição e uma concentração de dados de 17 anos de 

imagens de satélites contidos na segunda edição do Atlas Solar Brasileiro. As 

coordenadas da localidade (Latitude e Longitude) permitem obter a eficiência da 

irradiação solar, bem como a angulação correta do sistema, a fim de promover seu 

melhor rendimento. 

 

Fase 3: As pesquisas da literatura permitiram conhecer o procedimento pelo 

qual se calcula o dimensionamento de um sistema solar fotovoltaico, assim como 

as normas e padrões contidos nos procedimentos de instalação dos sistemas. 

Depois de fazer o levantamento da quantidade de energia consumida em uma 

residência, foram aplicados os cálculos necessários para o dimensionamento. 

Fechado o orçamento total de todos os serviços necessários para a implantação, 

realizaram-se os cálculos do retorno do investimento no sistema, o que 

proporcionou outras possibilidades de investimento, trazendo cenários financeiros 

para avaliação e tomada de decisão mais precisa. 

 

Fase 4: Após o estudo do caso hipotético, foram encontradas barreiras para a 

implantação dos sistemas conhecidos, principalmente no caso dos condomínios 

verticais, sem área útil suficiente para acomodar painéis geradores de energia. Uma 

solução para contornar o problema é a compensação de créditos por meio de novas 

modalidades, como consórcios ou cooperativas de energia solar, em que o sistema 

é instalado em outra localidade e, posteriormente, dividido e creditado. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este capítulo tem por objetivo demonstrar os resultados e as discussões 

levantadas nos três artigos científicos utilizados na elaboração da dissertação. Os 

artigos I e II foram publicados. O III encontra-se em fase de conclusão. Os resultados 

de cada um são apresentados separadamente, conforme objetivo geral e objetivos 

específicos, e apresentados sinteticamente, com uma contextualização dos resultados 

obtidos. O artigo, na íntegra, encontra-se nos apêndices. 

 
7.1 Artigo I: Geração de Energia Elétrica Fotovoltaica Conectada à Rede: 

Cenário Político e Econômico no Brasil 

 

7.1.1 Contextualização 

 

O trabalho foi apresentado no XXVI SIMPEP - Simpósio de Engenharia de 

Produção, na cidade de Bauru, em São Paulo, em 07 de novembro de 2019. ISSN 

1809-7189. Texto original em português. Foram analisados o cenário político 

econômico brasileiro e as regulamentações, bem como os investimentos financeiros 

no tipo de mini e Microgeração Distribuída fotovoltaica, regulamentadas no Brasil. 

 

7.1.2 Metodologia de Pesquisa 

 

O artigo tem como base de pesquisa os dados dos principais órgãos do governo 

brasileiro, como a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); a Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE); o Ministério de Minas e Energia (MME) e o órgão 

International Energy Agency (IEA). As informações contidas nos gráficos foram 

extraídas dos periódicos e relatórios emitidos por esses órgãos governamentais. A 

pesquisa tomou, como base, as resoluções normativas ANAEEL nº 482/2012, nº 

687/2015, nº 786/2017, e a Nota Técnica ANEEL nº 0056/2017. 

 

7.1.3 Resultados e Discussão 
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7.1.3.1 Matriz energética 

 

Para compreender os índices dos gráficos dos organismos nacionais e 

internacionais referentes à oferta da matriz energética e da matriz elétrica, é 

importante ter bem definidos esses conceitos. A EPE aborda, de forma simples, o 

assunto. Matriz energética é o conjunto de fontes de energia disponíveis para serem 

transformadas e utilizadas em diversos processos produtivos, como movimentar os 

carros, preparar a comida no fogão e gerar eletricidade. Matriz elétrica é formada pelo 

conjunto de fontes disponíveis apenas para a geração de energia elétrica (EPE, 2019). 

 

7.1.3.2 Matriz energética no mundo 

Grande parte da Matriz Energética, no mundo, é composta por fontes de 

energia não renováveis. Depois da mais utilizada - o petróleo e seus derivados (Figura 

25) - vem o carvão e, em seguida, gás natural, biomassa, nuclear, hidráulica e outros. 

 

Figura 15 – Matriz energética mundial ano base 2016 

 

Fonte: INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2018. 

 

No Brasil, esse cenário muda totalmente. Apesar de usar fontes de energia não 

renováveis -   as maiores poluidoras e responsáveis pela emissão de gases de efeito 

estufa – é um dos países que mais utiliza recursos da energia de fontes renováveis. 
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7.1.3.3 Matriz energética no Brasil 

 

Em 2017, o presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável realizou uma audiência pública, para debater a matriz energética nacional 

e as perspectivas futuras. A comissão afirma que o Brasil possui a matriz energética 

mais renovável do mundo industrializado, com 45,3% (Figura 26) de sua produção 

proveniente de fontes como recursos hídricos, biomassa e etanol, além das energias 

eólica e solar. As usinas hidrelétricas respondem pela geração de mais de 75% da 

eletricidade do país (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2017). 

 

Figura 26 – Matriz Energética Brasileira ano base 2017 

 

Fonte: EMPRESA DE PESQUISAS ENERGÉTICAS, 2018. 

 

O país ocupa lugar de destaque, com 82,2% de sua matriz de geração de 

energia elétrica composta por energia renovável, segundo dados apresentados pelo 

Mistério de Minas e Energia (MME, 2018). 

Essas taxas devem-se a um grande investimento na produção de eletricidade 

por meio de usinas hidrelétricas. Mais da metade da matriz elétrica brasileira origina-

se da utilização de energia hidráulica (BEN, 2018). 

Já a energia eólica desenvolveu-se, nos últimos anos, e atingiu números 

expressivos. A energia solar fotovoltaica não teve o mesmo ritmo de crescimento 

(Figura 27), conforme dados do relatório Balanço Energético Nacional (BEN), tomando 

como base o ano de 2017 (EPE, 2018). 
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Figura 27 – Discriminação da Fonte Renovável Outras - 5,9% 

 

Fonte: EMPRESA DE PESQUISAS ENERGÉTICAS, 2018. 

 

7.1.3.4 Energia solar fotovoltaica no Brasil 

 

Existem dois conceitos de energia elétrica: a geração de energia centralizada 

e a geração de energia distribuída. A primeira, mais tradicional, constitui-se de 

grandes geradoras que produzem e levam energia até os consumidores finais. A 

segunda, composta pela geração de prossumidores comerciais e residenciais, foi 

regulamentada pelo Decreto Lei n° 5.163/2004 e teve sua última atualização no 

Decreto nº 9.143, de 2017. 

Ao longo dos anos, a estrutura do sistema elétrico brasileiro era composta, em 

sua grande maioria, de geração centralizada, por meio de usinas hidrelétricas, pelo 

fato de o país possuir grande quantidade de rios e topologia geográfica favorável. No 

entanto, construir usinas hidrelétricas gera muita polêmica, por causa das perdas   

impacto ambiental que provocam e incertezas em termos de novos investimentos.  Por 

muitos anos, a produção de energia elétrica foi bloqueada por projetos engavetados 

em razão de questões ambientais e socioeconômicas. A construção da usina Belo 

Monte, por exemplo, iniciada na década 1975, só foi concluída em 2018, uma demora 

de mais de 40 anos (WITTMANN; BONILLA, 2009). 
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Porém, o cenário brasileiro está mudando. Os brasileiros estão usando novas 

fontes energéticas, provenientes de uma Geração Distribuída, como acontece com a 

energia solar, produzida por painéis solares, que vem promovendo o investimento 

privado na área de energia. A Geração Distribuída pode ser uma das soluções para a 

atual crise energética que o Brasil enfrenta por causa dos atrasos na implementação 

de novas gerações e projetos de linhas de transmissões; da escassez de água, que 

impacta as hidrelétricas e dos leilões, que diminuíram os preços (GOMES et al., 2018). 

A matriz energética do Brasil é composta, em grande parte, de energias 

renováveis (hidráulica, eólica, biomassa e solar). Apesar do grande potencial 

energético, comparado a outros países, ocupamos uma das últimas posições em 

relação à eficiência energética mundial, como ilustrado na Figura 28. 

 

Figura 28 – Ranking de eficiência energética internacional 

 

Fonte: AMERICAN COUNCIL FOR AN ENERGY-EFFICIENT ECONOMY, 2018. 

 

Mesmo com crescimento de 747 GWh, o uso da energia solar continua 

pequeno em relação a outras energias por fonte renovável (Tabela 2). 

De acordo com projeções da consultoria Empresa de Pesquisa Energética e da 

consultoria Bloomberg, em 2030, a energia solar chegará a 10% da matriz elétrica 

brasileira e a 32%, em 2040, cenário bem diferente do atual. Em 2018, essa fonte 

atingiu 1% (ABSOLAR, 2019). Um dos grandes motivos para a falta de investimento 

nesse tipo de energia é a carga tributária desigual e muito elevada. 
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Tabela 3 – Ritmo de crescimento da energia elétrica por fonte renovável. 

 

Fonte: EPE, 2018. 

 

7.1.3.5 Resolução para micro e minigeração Distribuídas 

 

Em 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) deu um grande 

passo no que diz respeito à evolução da geração de energia distribuída, estimulando 

o crescimento dessa produção de energia, regulamentada pela Resolução Normativa 

482/2012. A ANEEL é vinculada diretamente ao Ministério de Minas e Energia (MME), 

órgão responsável pela regulação, fiscalização, mediação e concessão em energia 

elétrica. 

A normativa pretende estabelecer um critério de compensação de energia para 

mini e micro geradores de energia, sistema conhecido, no mundo, como net metering, 

no qual o prossumidor instala pequenos geradores de energia renovável. A energia 

gerada é descontada do consumo e o excedente pode ser descontado em outra conta. 

A atual legislação em vigor no país não permite que o consumidor receba em receita 

direta ou que sejam descontadas outras taxas e impostos, ficando a devolução 

limitada somente à compensação direta na conta de consumo de energia elétrica 

(PINTO et al, 2016). 

A resolução define Microgeração Distribuída como uma central geradora de 

energia elétrica com potência instalada menor ou igual a 75kW, que usa fontes 

renováveis de energia elétrica conectadas à rede de distribuição. Já a Minigeração 

distribuída é descrita como uma central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada superior a 75kW e menor ou igual a 3MW. 

A ANEEL realizou um estudo na Nota Técnica n° 0056/2017-SRD, com o 

objetivo de apresentar resultados e metodologias, para estimar o número de 

residências e comércios que podiam instalar e receber créditos de mini e 

microgeração solar fotovoltaica, entre os anos 2017 e 2024. 
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Para permitir o acompanhamento dos dados da Geração Distribuída na ANEEL, 

a Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração (SCG) desenvolveu 

uma parceria com a Superintendência de Regulação dos Serviços de Distribuição 

(SRD). Juntas, criaram o Sistema de Registro de Geração Distribuída (SISGD), 

sistema eletrônico pelo qual as distribuidoras enviam dados mensais para os registros 

de micro e mineração de energia distribuída.  

A nota pretendia analisar os consumidores que instalaram e receberam créditos 

entre 2012 e 2017. A partir do estudo, foi feita uma projeção para o período de 2017 

a 2024 e chegou-se à conclusão de que, se não houver modificação no sistema, os 

consumidores que não aderirem à Geração Distribuída serão prejudicados, pois terão 

de arcar financeiramente, pagando taxas mais altas. 

 

7.1.3.6 Futuro da geração de energia distribuída 

 

A ANEEL abriu, no dia 22 de janeiro de 2019, audiência pública sobre energia 

solar fotovoltaica, a fim de coletar informações e subsídios importantes para a Análise 

do Impacto Regulatório (AIR), referente à revisão da Resolução Normativa 482/2012. 

Essa audiência ocorreu entre 24 de janeiro e 19 de abril de 2019, dividida em 

eventos promovidos em algumas cidades espalhadas pelo território nacional, com o 

intuito de analisar diferentes alternativas para o sistema de compensação de energia 

elétrica, a fim de redefinir um valor da energia elétrica injetada na rede de distribuição, 

que permita o crescimento da Geração Distribuída no Brasil. 

Atualmente, pode-se injetar toda energia excedente gerada por mini ou 

microgeração na rede e depois revertê-la em créditos aos prossumidores, abatendo 

integralmente o mesmo montante de energia consumida, de modo que fique somente 

a tarifação de taxas e impostos.  

Porém, estudos da ANEEL apontam que os custos podem tornar-se elevados 

para os usuários da rede que não integram a geração própria. Para minimizar o 

impacto, será necessário manter as regras depois que o mercado da Geração 

Distribuída se solidificar. 

A Tabela 4 mostra as alternativas apresentadas para modificar a norma:  
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Tabela 4 – Alternativas sugeridas na audiência pública da ANEEL. 

 

Fonte: ANEEL, 2019. 

 

Até a data da submissão deste artigo, não houve pronunciamento da ANEEL 

sobre a conclusão da audiência. 

 

7.1.3.7 Incentivos públicos para instalação de energia fotovoltaica 

 

O Governo Federal, por meio do Banco Nacional do Desenvolvimento 

(BNDES), mantém várias linhas de crédito para incentivar a instalação de geradores 

elétricos, provenientes de fontes renováveis e limpas. Um deles é o Fundo Clima, 

subprograma de energias renováveis que apoia o investimento em Geração 

Distribuída local de energia renovável. Existem outras linhas de crédito disponíveis 

que dependem da aplicabilidade. 

O Banco do Brasil (BB) tem o Programa Agro Energia, que apoia a produção 

de energia limpa renovável no agronegócio e oferece várias linhas de créditos, para 

promover o desenvolvimento por fontes renováveis, dentre elas, o sistema 

fotovoltaico. 

O Estado ainda promove investimento por meio da abertura de linhas de 

créditos, para que os bancos privados estimulem seus clientes a gerar energia de 

fontes limpas. O Banco Santander, por exemplo, possui linhas de crédito 

socioambientais que promovem a compra de equipamentos na geração de energia, 

desde que renovável. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) tem o incentivo de 

isenção de ICMS, para geração de energia solar para mini e microgeração, conforme 
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a diretriz do convênio ICMS 16/2015, do qual participam 24 Estados que incentivam 

prossumidores residenciais e comerciais a produzirem energia própria. 

No dia 20 de março de 2019, o Estado de São Paulo anunciou políticas públicas 

para o desenvolvimento da energia solar. O vereador Eliseu Gabriel apresentou um 

projeto de lei que tinha, como um dos focos, redução de IPTU, ISS e ITBI para 

consumidores da tecnologia fotovoltaica. 

 

O estudo possibilitou conhecer os trâmites burocráticos impostos aos 

consumidores para implantar os sistemas fotovoltaicos em suas residências e 

empresas. Forneceu, também um grande conhecimento sobre o sistema tarifário e as 

redes de transmissão e distribuição, permitindo concluir que a preocupação do setor 

é realmente verdadeira: da forma como está, ele sofrerá, no futuro, prejuízos para 

manter a manutenção das redes. 

 

Documento na íntegra apresentado no Apêndice A 

 

7.2 Artigo II: Viabilidade para instalação de energia fotovoltaica “On-grid” em 

residência: Payback estimado em diversos cenários econômicos 

 

7.2.1 Contextualização 

 

O trabalho foi aceito e será apresentado no NETLOG 2021, Internacional 

Conference On Network Enterprises & Logistics Management, entre os dias 2 e 5 de 

maio de 2021. A ampliação da pesquisa demonstrou o tempo de retorno (Payback) do 

dinheiro investido no sistema e algumas alternativas de financiamento para quem não 

possui outros recursos financeiros para investir além da parcela de energia 

economizada. 

 

7.2.2 Metodologia de Pesquisa 

 

O presente estudo utiliza, como método a construção, de um modelo hipotético 

de instalação de sistema fotovoltaico On-grid, considerando valores de consumo e 
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capacidade geradora para uma residência unifamiliar de classe média na cidade de 

São Paulo. Cinco cenários financeiros são considerados e explicados. 

 

O procedimento adotado para elaborar o trabalho segue as seguintes etapas: 

 

i) Determinação do consumo anual da residência. Os dados coletados foram 

extraídos do consumo médio anual (contas da empresa de distribuição elétrica Enel 

de Set/18 até Ago/19) da residência selecionada, com média de utilização de 388 

kWh, exibido na Figura 29. 

 

Figura 29 – Consumo mensal de energia elétrica na residência, no período de um ano 

 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2019. 

 

ii) O valor de R$ 292,00, utilizado para o cálculo do retorno do investimento, foi 

extraído da conta de consumo de energia elétrica, baseado no consumo de KWh/mês 

conforme Figura 29; levando em conta a média anual, com os descontos dos valores 

dos impostos da região escolhida para o estudo. 

iii) Determinação das coordenadas e da irradiação anual. Tendo em conta que 

as condições locais de irradiação solar influenciam o cálculo do número de painéis 

necessários, a residência em estudo foi localizada de acordo com suas coordenadas 

no site do Google Earth (https://earth.google.com/), o que resultou em: Latitude: 

23.57° S, Longitude: -46.75o.  

iv) Determinação do melhor ângulo de inclinação. Para melhor desempenho e 

aproveitamento da irradiação nos sistemas de produção de energia solar, os painéis 
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fotovoltaicos precisam ser posicionados com um ângulo de inclinação correto. A 

Tabela 2 indica o melhor ângulo anual de 21o Norte para a inclinação dos painéis. 

v) Para dimensionar o sistema, ou seja, calcular o número de painéis, é 

necessário saber o valor médio de horas diárias de irradiação solar útil. Para a região 

Sudeste, é de 4,71kWh/m2 diárias, conforme Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Cálculo da irradiação solar no plano inclinado 

 

Fonte: CRESESB, 2019. 

 

v) Equação para encontrar a quantidade de painéis: 

Potência necessária dos Painéis =  
consumo diário da residência

Tempo Diário de Exposição ao Sol
     (1) 

 

Potência necessária dos Painéis =
consumo diário da residência

Tempo Diário de Exposição ao Sol x Rendimento
    (2) 

Quantidade de Painéis =  
Potência necessária dos Painéis

Potência do Painel Escolhido
     (3) 

 

vi) Cálculo do investimento. O investimento inclui a compra de equipamentos e 

componentes necessários para a instalação do sistema fotovoltaico, bem como a 

homologação e a mão de obra de montagem. 

vii) Cenários. A primeira situação ocorre, quando a quantia do investimento se 

encontra disponível. No cenário 1, o valor referente ao custo é pago no momento da 

implantação. Na falta da quantia para o pagamento, avaliam-se quatro cenários 

resumidos na Tabela 4, sendo todos considerados nos cálculos efetuados. 
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viii) Cálculo do payback. O payback é calculado para os cenários mencionados. 

Os dados necessários, extraídos de fontes especializadas em finanças, consultadas 

em 2019, serão citadas, quando usados, na seção de Resultados e discussão. 

 

7.2.3 Resultados e discussão 

 

Para o dimensionamento e custo do sistema fotovoltaico, foram utilizadas as 

variáveis para chegar ao resultado da quantidade de placas: 

• Consumo Médio Mensal = 388 kWh/Mês (Conta de Luz) 

• Tipo de Ligação: Residencial, Bifásica (Consumo Mínimo: 50 kWh/Mês) 

• Energia de Geração = Consumo Médio Mensal - Consumo Mínimo 

• Energia de Geração = 388 – 50 kWh/Mês 

• Consumo diário: 338 / 30 = 11,27 kWh/Dia 

• Tempo Diário de Exposição ao Sol (CRESESB = 4,71 h/Dia 

• Rendimento do sistema. = 0,80 (Eficiência do sistema é de 80% (100% - 

20% de possíveis perdas). 

 

Cálculo para descobrir a potência máxima dos painéis: 

Potência necessária dos Painéis =
11,27 kWh dia

4,71 kWh dia x 0,80
      (4) 

 

Potência necessária dos Painéis =
11,27 kWh dia

3,77 kWh
   =    2,99 kWp      (5) 

O valor 2,99 kWp representa a potência máxima que as placas fotovoltaicas 

devem fornecer para o inversor. 

 

O painel escolhido para compor o sistema tem potência de 325 Watts. 

 

Cálculo para descobrir a quantidade de painéis: 

Quantidade de Painéis =  
2,99 kW

325 W
  =

2.990 W

325 W
=  9,2 painéis      (6) 

 

O resultado obtido foi 9,2 painéis. Foi adotado o total de 10 painéis, para 

compor o projeto. 
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Foram utilizados equipamentos/componentes. Os preços foram obtidos 

conforme as especificações e quantidades da Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Equipamentos e componentes do sistema solar fotovoltaico. 

Equipamentos/Componentes Descrição Quantidade 

Módulo Painel Solar 325 W Canadian Solar – 

CS6U-325P 
10 

Inversor Inversor Grid-Tie 3.0 KW Ingeteam sem 

Monitoramento-Sun 3TLM 
1 

Stringbox Inversor Stringbox Inversor 1 

Conector Conector MC4 6 mm2 4 

Cabo Cabo solar CC 6 mm PT 26m 

Estrutura Kit para montagem do sistema (telha 

cerâmica) 
6 

Fonte: Elaborada pelo autor - com base nos dados obtidos no SITE MINHACASASOLAR, 2020. 

 

A Tabela 7 mostra o orçamento dos serviços de montagem dos equipamentos; 

a homologação e o kit de instalação do sistema fotovoltaico. 

 

Tabela 7 – Orçamento total do sistema fotovoltaico instalado 

Serviço Descrição Valor 

Montagem Montagem do Sistema Fotovoltaico 3.950,00 

Homologação Homologação do sistema junto a 

Distribuidora 

1.580,00 

Kit de instalação Kit completo para montagem do sistema 12.950,00 

Total Geral do Sistema Fotovoltaico Instalado 18.480,00 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2020. 

 

Simulação de Investimento e Retorno: 

A Tabela 8 apresenta cinco cenários financeiros. No cenário 1, o consumidor 

possui o valor total para a aquisição. Nos demais, comparam-se financiamento e 

investimento; entre juros e total acumulado pela economia obtida. 
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Tabela 8 –Diminuição do impacto dos juros com o resultado das Aplicações. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2020. 

 

O estudo proporcionou a identificação dos diferentes tipos de sistemas solar 

fotovoltaicos; os modelos e características técnicas dos equipamentos que compõem 

esses sistemas e o dimensionamento completo de um sistema. O retorno do 

investimento inicial de R$ 18.500,00 mostrou-se promissor, principalmente quando se 

tem o montante necessário para o investimento, pois a falta dessa disponibilidade 

pode diminuir o impacto dos juros, com o resultado das aplicações financeiras. 

 

Documento na íntegra, apresentado no Apêndice B. 
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7.3 Artigo III: Análise do setor de energia distribuída e as novas modalidades 

de prossumidores como oportunidades de negócio no Brasil 

 

7.3.1 Contextualização 

 

A pesquisa científica buscou novas modalidades de geração distribuída e de 

novos modelos de negócio no mercado de energia solar fotovoltaica, para 

consumidores de condomínios verticais, residências e comércio. Durante a pesquisa, 

foram encontradas as modalidades de autoconsumo local/remoto, geração 

compartilhada e múltiplas unidades consumidoras. O novo mercado veio atender os 

prossumidores de energia que não possuem área suficiente ou não querem instalar 

um sistema fotovoltaico. Esse tipo de consumidor junta- se, forma um consórcio ou 

uma cooperativa e aluga ou compra um terreno onde será instalado o sistema 

fotovoltaico, conectado a mesma distribuidora dos consumidores, a fim de receber os 

créditos de energia injetados na rede. 

 

7.3.2 Metodologia de Pesquisa 

 

O presente estudo caracterizou-se como uma pesquisa exploratória. Os dados 

utilizados nesse estudo foram obtidos através de pesquisas em artigos periódicos, 

relatórios, fontes institucionais e governamentais. 

 

7.3.3 Resultados e discussão 

 

O Brasil está investindo em outras fontes de energia, pois existem vários 

caminhos de geração por fontes renováveis. A Tabela 9 exibe os tipos de fontes e sua 

utilização no decorrer dos anos (EPE, 2020). 
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Tabela 9 – Energias de fontes renováveis (Mil TEP) 

 

Fonte: Adaptado pelo autor – EPE, 2020. 

 

No tratamento de distribuição de energia, dois modelos se destacam: a 

Geração Centralizada (GC) e a Geração Distribuída (GD). A centralizada é mais 

difundida nos países, desde a origem, na distribuição de energia elétrica. Trata-se de 

distribuição por grandes empresas públicas e privadas, com complexos sistemas de 

transmissão e distribuição. A maior parte do meio de distribuição de energia do Brasil 

utiliza a geração centralizada. A distribuída caracteriza-se pela geração elétrica 

conectada à rede de distribuição da concessionária, localizada próxima ao consumidor 

final. O Brasil regulamentou a Geração Distribuída pelo artigo 14 do Decreto de Lei nº 

5.163 (BRASIL, 2004). Esse modelo tem grande potencial, principalmente no tocante 

às fontes renováveis, como a solar e a eólica. 

No Brasil, o modelo de Geração Distribuída promoveu um grande investimento 

por parte de empresas e consumidores. Todos os anos em que a escassez de água 

provocada por algum fator climática causa elevação das tarifas e racionamento de 

energia, esses fatores passam desapercebidos pelos consumidores que possuem a 

própria energia (PINTO et al. 2016). 

O sistema de economia compartilhada contribuiu muito para a geração de 

novas modalidades de Geração Distribuída em energias renováveis. É muito 

importante a procura por explicações técnicas e legais, pois cada país tem seus 

incentivos, leis, regulamentações, mercado, enfim, suas políticas próprias 

(TONGSOPIT et al., 2016). Ao invés de cada cliente instalar seu sistema, várias 

pessoas reúnem-se e fazem um investimento de uso compartilhado de geração de 

energia (SHAKOURI et al., 2017). 
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A resolução 482/2012 trouxe a possibilidade da geração compartilhada e 

estabeleceu parâmetros para a compensação de energia elétrica para consumidores, 

conhecida como net metering. Nesse sistema o consumidor instala o próprio gerador 

de energia em sua propriedade, por exemplo os painéis solares ou aerogeradores 

(Eólica), conectados diretamente à rede da unidade de distribuição de energia da sua 

região. O excedente de geração é enviado para a rede da distribuidora e utilizado 

posteriormente pela compensação de crédito de energia. A resolução REN 482/2012 

(ANEEL, 2012) regulamentou a micro e Minigeração Distribuída, que foi atualizada 

pela resolução REN 687/2015 (ANEEL, 2015). 

A Tabela 10 mostra as atualizações que proporcionaram a geração 

compartilhada. 

 

Tabela 10 – Comparação das Resoluções 482 e 687 da ANEEL 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor - baseada nas Resoluções da ANEEL 482 e 687, 2020. 

 

Outra possibilidade é a geração compartilhada pela formação de uma 

cooperativa ou a adesão a uma delas que esteja conectada à mesma rede de 

distribuição de energia (QUEIRÓZ et al., 2015). 
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A Tabela 11 identifica os tipos de consumidores da energia distribuída e 

compartilhada. Eles se tornam prossumidores diretos ou indiretos por produzir sua 

própria energia. 

 

Tabela 11 – Tipos de consumidores 

 

Fonte: Elaborado pelo Autor - baseada nas Resoluções da ANEEL 482 e 687, 2020. 

 

A pesquisa científica buscou novas modalidades em Geração Distribuída e 

Compartilhada e oportunidades de novos modelos de negócio no mercado de energia 

solar fotovoltaica para todos os consumidores de condôminos verticais residências e 

comerciais. Durante a pesquisa, foram encontradas as modalidades de autoconsumo 

remoto residencial e comercial, consórcios e cooperativas. 

O novo mercado veio atender aos prossumidores de energia, que formam uma 

cooperativa ou consórcio e alugam ou compram um terreno, onde será instalado o 

sistema solar fotovoltaico conectado a mesma distribuidora dos consumidores, a fim 

de receber os créditos de energia injetados na rede. Para que essas modalidades 

continuem crescendo e esse se torne um setor mais promissor, algumas barreiras 

precisam ser contornadas. 

 

Documento na íntegra, apresentado no Apêndice C. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A grande demanda por energia elétrica, ao longo dos anos, e a escassez das 

fontes não renováveis trouxeram a necessidade de buscar geração de energia 

elétrica, usando alternativas sustentáveis. Na literatura científica, foram encontradas, 

ao redor do mundo, novas oportunidades e soluções para o problema energético. O 

campo da energia elétrica foi o foco principal do estudo. Existem soluções e condições 

alternativas, para suprir e sustentar o fornecimento de energia. A geração por fontes 

renováveis destaca-se e ganha o mercado no fornecimento de energia, como 

acontece com a geração eólica no modelo central de fornecimento e a geração solar 

em micro e Minigeração Distribuída. O setor elétrico brasileiro conta com um 

balanceamento muito favorável, com pegada ecológica forte em energia renovável, 

com mais de 83% oriunda de fontes renováveis. 

O ponto de partida para regulamentar o setor deu-se em 2012, pela resolução 

normativa n° 482, que regulamentou a injeção de créditos na rede de distribuição de 

energia, abriu a possibilidade de compensar nos meses subsequentes e determinou 

o mínimo e o máximo em kW para mini e Microgeração Distribuída. 

Apesar de a resolução vir se atualizando, para fornecer novas oportunidades, 

há uma preocupação muito forte por parte da ANEEL, pois a manutenção do setor 

elétrico é feita mediante a distribuição dos gastos, cobrados na conta de consumo dos 

consumidores. Atualmente 100% dos créditos de energia distribuída injetados na rede 

são devolvidos aos prossumidores. Se a adesão ao sistema fotovoltaico continuar em 

ascensão e a resolução permanecer como está, o setor de energia terá problemas 

com a manutenção e o custo será mais alto para os consumidores que não possuem 

nenhum sistema de geração de energia. A ideia é mudar o percentual devolvido. 

Desde janeiro de 2019, há uma audiência pública aberta, para discutir as 

possibilidades. Contudo, até o momento, o setor não chegou a um acordo. 

A simulação do caso hipotético no estudo demostrou as particularidades da 

instalação de um sistema fotovoltaico em uma residência. Ao dimensionar o sistema 

fotovoltaico On-grid, deve-se considerar a localidade, a orientação da inclinação dos 

painéis e o consumo médio de energia. A instalação do sistema com a inclinação 

correta garante o melhor aproveitamento da potencialidade solar, gerando maior 

capacidade de energia elétrica. Com a média do consumo de energia, é possível 

efetuar os cálculos matemáticos, para determinar a potência e a quantidade de 
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equipamentos. Chegou-se, assim, ao sistema a ser utilizado e, consequentemente, 

ao tempo de retorno do investimento, bem como a cinco opções de cenário financeiro 

para a redução do tempo de retorno. O investimento no setor fotovoltaico vem se 

tornando cada vez mais atrativo dada redução de impostos de importações, isenção 

de impostos estaduais e taxas de juros acessíveis para o setor, alavancando a 

possibilidade de novos projetos que possibilitem o retorno mais rápido do 

investimento. 

A atualização da resolução normativa 482/2012 pela n°687/2015, 

implementada a partir de 2016, trouxe mudanças significativas, pois possibilitou aos 

prossumidores a compensação remota e compartilhada. Novas modalidades de 

geração surgiram, contornando barreiras e limitações. Consumidores sem condições 

financeiras, imóvel próprio ou desejo de gastar com a instalação do sistema em suas 

propriedades têm a alternativa de participar com cotas em cooperativas de energia, o 

que permite a compensação remota de créditos. Outra alternativa é modalidade de 

múltiplas unidades consumidoras que atendem aos condomínios residenciais e 

comerciais. 

O crescimento forte nos sistemas solares fotovoltaicos está fazendo o setor 

investir em novas tecnologias, melhorar a eficiência e aproveitar melhor o uso da 

energia solar.  
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9 PROPOSTA PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Como continuidade desde trabalho, copilar todas as informações da 

dissertação em um ebook (cartilha) e divulgar gratuitamente para a sociedade; 

Proposta propor um artigo com os cálculos do CO2 evitados com a instalação 

de sistemas solares fotovoltaicos; 

Pesquisar e quantificar a eficiência dos novos tipos de painel solar fotovoltaico; 

Explorar, por pesquisa de campo, grandes usinas solares fotovoltaicas, com o 

objetivo de quantificar o custo-benefício para pequenos consumidores; 

Identificar as legislações, entendendo e comparando as perdas e ganhos nas 

taxas de transmissão e distribuição dos sistemas solares fotovoltaicos conectados à 

rede de distribuição (On-grid). 
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